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RESUMO: O presente artigo pretende avaliar o pa-
pel das Defensorias Públicas na tutela de grupos 
vulneráveis como contributo para a legitimação 
social do Direito. A partir da análise da luta pelo 
reconhecimento proposta por Axel Honneth e a 
releitura proposta por Nancy Fraser sobre reco-
nhecimento e redistribuição, analisa-se a Defen-
soria Pública como órgão que representa paridade 
participativa na construção de narrativas eman-
cipatórias de grupos estigmatizados, alijados de 
processos de participação política. 
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ABSTRAcr: This paper aims to evaluate the role of 
Public Defenders in the protection of vulnerable 
groups as a contribution to the social legitima-
tion of law. From the analysis of the struggle for 
recognition proposed by Axel Honneth and the 
reinterpretation proposed by Nancy Fraser about 
recognition and redistribution, the Public De-
fender's Office is analyzed as an organ that rep-
resents participatory parity in the construction of 
emancipatory narratives of stigmatized groups, 
alienated from participation processes politics. 
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SuMÁR10: 1. Introdução. 2. Direito, luta pelo reconhecimento e paridade participativa: uma 
breve análise em Axel Honneth e Nancy Fraser. 3. Construção de narrativas emancipatórias 
e a legitimação social do dire ito pela tutela de grupos vulneráveis. 4. A Defensoria Púb lica e 
a legitimação social do direito por meio da paridade participativa. 4.1. A Defensoria Pública 
como via institucional de penetração argumentativa dos grupos vulneráveis aos sistemas 
jud iciais. 5. Considerações finais. 6. Referências bibliográficas. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

O presente artigo tem o propósito de avaliar o papel das Defensorias Públicas, 
instituição de representatividade constitucionalmente prevista para a defesa de pes-
soas e grupos em situação de vulnerabilidade, na construção da legitimação social 
do Direito. 

O Direito, a princípio, sob a vigência dos discursos da teoria crítica predominante na 
cultura jurídica brasileira no momento pré-constitucional, era enquadrado como instru-
mento de dominação, a partir da legitimação de discursos produzidos pelos grupos que 
acessam, com maior facilidade, os sistemas de justiça. 

Com vistas a desconstruir a utilização do Direito como instrumento de dominação 
enquanto ideologia, o desbloqueio dos canais de acesso à justiça por meio da construção 
de narrativas emancipatórias engendradas no seio de grupos historicamente estigmatiza-
dos será apresentado como fator de legitimação social. A construção de respostas justas 
às disputas inerentes ao convívio em sociedade depende da influência da argumentação 
produzida pelos grupos vulneráveis. 

Para tanto, o artigo iniciará realizando uma breve revisão bibliográfica, com a aná-
lise da luta por reconhecimento de Axel Honneth, cuja tese central afirma que a cons-
trução da identidade de um indivíduo ocorre em relação intersubjetiva, por intermédio 
do mecanismo do reconhecimento, a partir da sua relação com outros membros da so-
ciedade, pelas dimensões do amor, do direito e da solidariedade. A violação de cada 
uma dessas dimensões básicas da vida humana impulsiona a luta pelo reconhecimen-
to intersubjetivo e social e origina os conflitos sociais. Em seguida, foca-se na releitura 
proposta por Nancy Fraser, que trata o reconhecimento como questão de justiça, e não 
como questão de ética, e articula as noções de redistribuição e reconhecimento como 
complementares. 

No tópico seguinte, o artigo analisa a legitimação social do Direito a partir da constru-
ção de narrativas emancipatórias engendradas pelos grupos estigmatizados, os quais , por 
meio da luta pelo reconhecimento e com base na ideia de paridade participativa, tentam 
acessar os centros decisórios estatais. 
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vulnerabilis, ampliam a possibilidade, portanto, de reverberar a argumentação dos gru-
pos vulneráveis nos centros de decisão. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve como objetivo, assim, apresentar uma linha argumentativa em 
defesa das Defensorias Públicas como instrumentos de legitimação social do Direito por 
intermédio da tutela de grupos vulneráveis. Apresentam-se, de forma sintética, as con-
clusões finais do trabalho: 

1. Os conflitos sociais, na perspectiva de Honneth, são originados na luta pelo reco-
nhecimento intersubjetivo e social, marcados por sentimentos de desrespeito e ofensa 
ocasionados por violações às dimensões do amor, do reconhecimento jurídico e da soli-
dariedade. A luta por reconhecimento, o impulso para a resistência social e para o confli-
to, podem ser potencializadas para se elevarem a verdadeiros atos de resistência política, 
desde que o meio de articulação de um movimento social esteja disponível para tanto, 
elaborando-se, assim, uma gramática moral dos conflitos sociais. 

2. Fraser, em releitura à Honneth, encara as dimensões de redistribuição e reconhe-
cimento como complementares e, a partir da análise de justiça social que exige ambas as 
dimensões, desenvolve uma tipologia dos movimentos sociais pautados em um modelo bi-
dimensional, situando, de um lado, modos de coletividade associados a modelos redistribu-
tivos de justiça e, de outro, modos de coletividade associados a modelos de reconhecimento. 

3. Quando permitida a participação de atores sociais na dimensão política da comuni-
dade, verificam-se as condições recíprocas de reconhecimento. Do contrário, quando se es-
tabelece um padrão cultural excludente aos grupos estigmatizados, está-se diante da falta 
de reconhecimento. Os problemas de reconhecimento, assim, são redirecionados da esfera 
psicológica para a esfera institucional e a negação do reconhecimento implica violação da 
justiça. Fraser sustenta, a partir de então, a ideia de participação paritária, ou paridade par-
ticipativa, para que todos os membros de uma coletividade possam interagir no meio social. 

4. A paridade participativa exige a implementação de uma condição objetiva/redis-
tributiva da justiça, mediante a redução das desigualdades sociais e econômicas, e uma 
condição intersubjetiva/reconhecimento, que exige igual respeito a todos os membros da 
comunidade e que sejam objeto de estima social. 

5. O Direito, ciência social aplicada antes encarada como mero instrumento de legi-
timação formal do poder, abre-se para a participação de grupos estigmatizados, os quais 
exercem influência nos centros decisórios estatais a partir da construção de narrativas 
emancipatórias em prol de grupos vulneráveis. Tal abertura incorpora legitimação social 
ao Direito, uma vez que teses e/ou antíteses são formadas a partir de/ ou com a utiliza-
ção dos parâmetros estabelecidos nos argumentos produzidos pelos grupos vulneráveis. 

6. As Defensorias Públicas, por meio de instrumentos específicos previstos no Direito 
brasileiro , garantem acesso institucional dos grupos vulneráveis aos centros decisórios 
estatais e reverberam, então, os argumentos produzidos por estes grupos nos sistemas de 
justiça, garantindo-se uma síntese mais justa dos processos dialéticos travados nos sis-
temas de justiça. 
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